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LEI   Nº  646/ 2026                                                  ITAUEIRA,  30 DE JUNHO DE  2026 

 

 

“Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) às clínicas e entidades 

de saúde que realizarem mutirões de saúde no Município de 

Itaueira, e dá outras providências.” 

 

 

O Prefeito Municipal de Itaueira, Dr. OSMUNDO DE MORAES ANDRADE, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber 

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) às 

clínicas e entidades de saúde, devidamente constituídas e licenciadas, que realizarem 

mutirões de saúde no âmbito do Município de Itaueira, observadas as condições e prazos 

estabelecidos nesta Lei. 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se "mutirão de saúde" o conjunto de ações e serviços 

de saúde (incluindo, mas não se limitando a, consultas médicas e odontológicas, exames 

laboratoriais e de imagem, vacinação, procedimentos preventivos e educacionais) prestados 

em caráter coletivo, programado e gratuito à população de Itaueira, em períodos e locais 

previamente definidos e em cooperação com o Poder Público Municipal. 

 

Art. 3º A concessão da isenção prevista no Art. 1º dependerá do cumprimento das seguintes 

condições: 

 

I - Apresentação prévia do projeto detalhado do mutirão de saúde à Secretaria Municipal de 

Saúde, ou órgão equivalente, para análise e aprovação; 

 

II - Realização dos serviços de saúde de forma gratuita e acessível à população de Itaueira; 

 

III - Compromisso de cumprimento das diretrizes, normas sanitárias e regulamentações 

estabelecidas pelos órgãos competentes; 

 

IV - Apresentação de relatórios comprobatórios da realização dos serviços, incluindo o 

número de atendimentos, tipos de procedimentos realizados e público-alvo alcançado, 

conforme exigências da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 

Art. 4º A isenção de que trata esta Lei terá validade a partir da data de sua sanção e 

publicação até o dia 31 de dezembro de 2027. 

 

Art. 5º A concessão da isenção prevista nesta Lei fica condicionada ao atendimento do 

disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), devendo ser acompanhada de: 
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I - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes; 

 

II - Declaração de que a renúncia de receita foi considerada na lei orçamentária anual e é 

compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

 

III - Indicação das medidas de compensação, por meio do aumento de receita proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição, ou da redução de despesas, que visem garantir a estabilidade fiscal do 

Município. 

 

Art. 6º A isenção poderá ser revogada a qualquer tempo, total ou parcialmente, caso as 

condições estabelecidas nesta Lei não sejam cumpridas pela clínica ou entidade beneficiada, 

sem prejuízo das penalidades administrativas e legais cabíveis. 

 

Art. 7º O Poder Executivo Municipal, por meio de seus órgãos competentes, será 

responsável pela fiscalização do cumprimento das disposições desta Lei, podendo editar atos 

normativos complementares para sua regulamentação. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaueira/PI, em 30 de  junho de 2026. 
 

 
 

 

 


